
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 214334 - SP (2025/0126234-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FRANCISCO ANDRADE DE ALENCAR (PRESO)
ADVOGADO : GILBERTO ANTONIO LUIZ - SP076663
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS

TENTATIVA DE HOMICÍDIO. PORTECORPUS. 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO
SUPRIMIDA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA.
POSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL
DO JÚRI. DATA DO CRIME. IRRELEVÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O agravante busca o direito de recorrer em
liberdade após condenação pelo Tribunal do Júri.
2. A questão em discussão consiste em determinar se
há constrangimento ilegal na execução provisória da
pena após condenação pelo Tribunal do Júri,
considerando a decisão do Supremo Tribunal
Federal sobre a soberania dos veredictos.
3. A execução provisória da pena é fundamentada no
princípio da soberania dos veredictos do Tribunal do
Júri, conforme entendimento da Suprema Corte no
Tema n. 1.068 de repercussão geral.
4. A norma processual do art. 492, I, , do CPP, quee
autoriza a execução imediata da pena, é aplicável
independentemente da data dos fatos, não
configurando retroatividade prejudicial.
5. O STF não modulou a eficácia ou a vigência da
tese contida no precedente qualificado, não fazendo
diferenciação temporal para a aplicação do referido
tema de repercussão geral. Ainda, ressalte-se que o
caso julgado em repercussão geral pela Suprema
Corte referiu-se a crime ocorrido em , com11/8/2016
sentença do Tribunal do Júri datada de , ou30/11/2018
seja, ambos anteriores à Lei n. 13.964/2019, o que
indica que a época da ocorrência dos fatos não
influencia a execução provisória da sentença
condenatória em casos do Tribunal do Júri.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento05/06/2025 11/06/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .12 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 214334 - SP (2025/0126234-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FRANCISCO ANDRADE DE ALENCAR (PRESO)
ADVOGADO : GILBERTO ANTONIO LUIZ - SP076663
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS

TENTATIVA DE HOMICÍDIO. PORTECORPUS. 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO
SUPRIMIDA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA.
POSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO PELO TRIBUNAL
DO JÚRI. DATA DO CRIME. IRRELEVÂNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O agravante busca o direito de recorrer em
liberdade após condenação pelo Tribunal do Júri.
2. A questão em discussão consiste em determinar se
há constrangimento ilegal na execução provisória da
pena após condenação pelo Tribunal do Júri,
considerando a decisão do Supremo Tribunal
Federal sobre a soberania dos veredictos.
3. A execução provisória da pena é fundamentada no
princípio da soberania dos veredictos do Tribunal do
Júri, conforme entendimento da Suprema Corte no
Tema n. 1.068 de repercussão geral.
4. A norma processual do art. 492, I, , do CPP, quee
autoriza a execução imediata da pena, é aplicável
independentemente da data dos fatos, não
configurando retroatividade prejudicial.
5. O STF não modulou a eficácia ou a vigência da
tese contida no precedente qualificado, não fazendo
diferenciação temporal para a aplicação do referido
tema de repercussão geral. Ainda, ressalte-se que o
caso julgado em repercussão geral pela Suprema
Corte referiu-se a crime ocorrido em , com11/8/2016
sentença do Tribunal do Júri datada de , ou30/11/2018
seja, ambos anteriores à Lei n. 13.964/2019, o que
indica que a época da ocorrência dos fatos não
influencia a execução provisória da sentença
condenatória em casos do Tribunal do Júri.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO ANDRADE
DE ALENCAR contra a decisão de fls. 93-95, que negou provimento ao recurso
em .habeas corpus

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que o recorrente teria o
direito de aguardar o julgamento da apelação em liberdade, uma vez que
a imediata prisão feriria o princípio da irretroatividade, considerando que o fato
delituoso ocorreu em 2016.

Defende que a tese fixada pelo STF no Tema n. 1.068 deveria ser
aplicada apenas para fatos posteriores.

Requer o deferimento de liminar e o provimento do agravo para que o
recorrente possa aguardar em liberdade até o trânsito em julgado da decisão
penal condenatória.

A defesa apresentou petição, pendente de apreciação, em que se
opôs ao julgamento virtual e manifestou interesse em realizar sustentação oral
(fls. 91-92).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, quanto ao pleito liminar, o pedido é  uma vezincabível,
que já apreciado por ocasião do julgamento da decisão monocrática de fls. 93-
95.

No mais, a pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que
os fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco
na decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, foi destacado na sentença
condenatória que, efetivada a condenação, com fixação do regime semiaberto,
seria caso para o início do cumprimento da pena (fl. 46).

Consoante disposto no art. 492, I, , do Código de Processo Penal,e
alterado pela Lei n. 13.964/2019, o presidente do júri:

Art. 492. [...]
I - no caso de condenação:
[...] e) mandará o acusado recolher-se ou recomendá-lo-á à
prisão em que se encontra, se presentes os requisitos da prisão
preventiva, ou, no caso de condenação a uma pena igual ou
superior a 15 (quinze) anos de reclusão, determinará a execução

Documento eletrônico VDA47917140 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 04/06/2025 10:32:26
Código de Controle do Documento: a5596564-a791-4246-8ab3-f1b1406396a3



provisória das penas, com expedição do mandado de prisão, se
for o caso, sem prejuízo do conhecimento de recursos que
vierem a ser interpostos; (sem grifos no original).

No presente caso, o recorrente foi condenado pelo Conselho de
Sentença à pena privativa de liberdade de 6 anos de reclusão, circunstância que
impõe a execução provisória da pena.

A matéria, a propósito, teve a repercussão geral reconhecida pelo
Supremo Tribunal Federal (RE n. 1.235.340/SC – ) e foi julgadaTema n. 1.068
em , oportunidade em que o Tribunal, por maioria:12/9/2024

(b) deu interpretação conforme à Constituição, com redução de
texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da Lei nº 13.964/2019,
excluindo do inciso I da alínea "e" do referido artigo o limite
mínimo de 15 anos para a execução da condenação imposta
pelo corpo de jurados. Por arrastamento, excluiu do § 4º e do §
5º, inciso II, do mesmo art. 492 do CPP, a referência ao limite de
15 anos; e (c) fixou a seguinte tese: "A soberania dos veredictos
do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de condenação
imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da
pena aplicada."

Logo, apesar das alegações defensivas, havendo a condenação pelo
júri popular, independentemente da reprimenda aplicada, deverá ser
determinada a execução provisória da pena e expedido o mandado de prisão,
 nos termos do art. 492, I, , do Código de Processo Penal, em conjunto com oe
julgamento supramencionado.

No mesmo sentido:

 SUBSTITUTIVO DE RECURSO.HABEAS CORPUS
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PACIENTE CONDENADO PELO
TRIBUNAL DO JÚRI. EXECUÇÃO PROVISÓRIA
DA SENTENÇA CONDENATÓRIA (ART. 492, I, e DO CPP).
POSSIBILIDADE. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. TEMA 1.068 DA REPERCUSSÃO
GERAL JULGADO PELA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. LIMINAR REVOGADA. 

 NÃO CONHECIDO.HABEAS CORPUS
1. O não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de
ofício.
2. Caso em que o magistrado Presidente do Tribunal do Júri, ao
proferir a sentença, determinou a prisão do réu com base na

Documento eletrônico VDA47917140 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 04/06/2025 10:32:26
Código de Controle do Documento: a5596564-a791-4246-8ab3-f1b1406396a3



regra prevista no art. 492, I, e, do Código de Processo Penal,
que estabelece a execução provisória das sentenças do Tribunal
do Júri. Ausência de constrangimento ilegal.
3. O plenário do Supremo Tribunal, por maioria de votos,
apreciando o tema 1.068 da repercussão geral, "deu
interpretação conforme à Constituição, com redução de texto, ao
art. 492 do CPP, com a redação da Lei nº 13.964/2019,
excluindo do inciso I da alínea "e" do referido artigo o limite
mínimo de 15 anos para a execução da condenação imposta
pelo corpo de jurados" e fixou a seguinte tese: "A soberania dos
veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução de
condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente
do total da pena aplicada".
4.  não conhecido. Liminar revogada.Habeas corpus
(HC n. 913.224/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/10/2024

.) 22/10/2024

O acórdão de mérito julgado sob o rito da repercussão geral produz
efeito vinculante e eficácia  desde o momento de sua prolação, erga omnes
independentemente de publicação.

Ademais, no julgamento do RE n. 1.235.340 – representativo da
controvérsia –, o STF apenas reconheceu a constitucionalidade das disposições
constantes do art. 492, I, , do Código de Processo Penal, lá inseridas desde ae
edição da Lei n. 13.964/2019.

Ressalta-se, inclusive, que o STF não modulou a eficácia ou a
vigência da tese contida no precedente qualificado. Ou seja, não fez

.diferenciação temporal para a aplicação do referido tema de repercussão geral
Ademais, o caso julgado em repercussão geral pela Suprema Corte referiu-se a
crime ocorrido em 11/8/2016, com sentença do Tribunal do Júri datada de 

, o que indica que a, ou seja, ambos anteriores à Lei n. 13.964/201930/11/2018
época da ocorrência dos fatos não influencia a execução provisória da sentença
condenatória em casos do Tribunal do Júri.

Dessa forma, a parte agravante não trouxe fundamentos aptos a
reformar a decisão ora agravada, que se mantém por seus próprios
fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 214.334 / SP
Número Registro: 2025/0126234-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00050815320168260297 20479067820258260000 50815320168260297

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO ANDRADE DE ALENCAR (PRESO)
ADVOGADO : GILBERTO ANTONIO LUIZ - SP076663
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO ANDRADE DE ALENCAR (PRESO)
ADVOGADO : GILBERTO ANTONIO LUIZ - SP076663
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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